
2. A Kendrion NV é condenada nas despesas do presente recurso. 

( 1 ) JO C 80, de 17.3.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 26 de 
novembro de 2013 — Groupe Gascogne SA/Comissão 

Europeia 

(Processo C-58/12 P) ( 1 ) 

(«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Concorrência — 
Acordos, decisões e práticas concertadas — Mercado dos sacos 
industriais de plástico — Imputabilidade, à sociedade-mãe, da 
infração cometida pela filial — Tomada em consideração do 
volume de negócios global do grupo para o cálculo do limite 
da coima — Duração excessiva do processo no Tribunal Geral 

— Princípio da proteção jurisdicional efetiva») 

(2014/C 39/04) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Groupe Gascogne SA (representantes: P. Hubert e E. 
Durand, advogados) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: F. 
Castillo de la Torre e N. von Lingen, agentes) 

Objeto 

Recurso do acórdão do Tribunal Geral (Quarta Secção) de 16 de 
novembro de 2001, Groupe Gascogne/Comissão (T-72/06), 
pelo qual o Tribunal Geral indeferiu o pedido e anulação parcial 
e o pedido de reforma da Decisão C(2005) 4634 da Comissão, 
de 30 de novembro de 2005, relativa a um procedimento nos 
termos do artigo 81. o CE (Processo COMP/38.354 — Sacos 
industriais), a respeito de um cartel no mercado de sacos de 
plástico industriais e um pedido de reforma da referida decisão. 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Groupe Gascogne SA é condenada nas despesas do presente 
recurso. 

( 1 ) JO C 89, de 24.3.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 19 de 
novembro de 2013 — Comissão Europeia/Conselho da 

União Europeia 

(Processo C-63/12) ( 1 ) 

(«Recurso de anulação — Decisão 2011/866/UE — 
Adaptação anual das remunerações e das pensões dos 
funcionários e dos outros agentes da União Europeia — 
Estatuto dos Funcionários — Artigo 65. o do Estatuto — 
Método de adaptação — Artigo 3. o do anexo XI do Estatuto 
— Cláusula de exceção — Artigo 10. o do anexo XI do 
Estatuto — Deterioração grave e súbita da situação 
económica e social — Adaptação dos coeficientes de correção 
— Artigo 64. o do Estatuto — Decisão do Conselho — Recusa 

de adoção da proposta da Comissão») 

(2014/C 39/05) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: J. Currall, D. Mar­
tin e J.-P. Keppenne, agentes) 

Interveniente em apoio da recorrente: Parlamento Europeu (repre­
sentantes: A. Neergaard e S. Seyr, agentes) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: M. Bauer 
e J. Herrmann, agentes) 

Interveniente em apoio do recorrido: República Checa (representan­
tes: M. Smolek, D. Hadroušek e J. Vláčil, agentes), Reino da 
Dinamarca (representantes: V. Pasternak Jørgensen e C. Thor­
ning, agentes), República Federal da Alemanha (representantes: 
T. Henze e N. Graf Vitzthum, agentes), Reino de Espanha (re­
presentantes: N. Díaz Abad e S. Centeno Huerta, agentes), Reino 
dos Países Baixos (representantes: C. Wissels e M. Bulterman, 
agentes), Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
(representantes: E. Jenkinson e J. Beeko, assistidos por R. Palmer, 
barrister) 

Objeto 

Recurso de anulação — Decisão 2011/866/UE, de 19 de de­
zembro de 2011, sobre a proposta da Comissão relativa ao 
regulamento do Conselho que adapta, com efeitos a partir de 
1 de julho de 2011, as remunerações e as pensões dos funcio­
nários e outros agentes da União Europeia, bem como os coe­
ficientes de correção aplicáveis a essas remunerações e pensões 
(JO L 341, p. 54) — Inobservância do método de adaptação 
anual das remunerações e das pensões dos funcionários e agen­
tes da União — Recusa de adaptação dos coeficientes corretores 
aplicáveis nos locais de afetação — Desvio do poder — Viola­
ção dos artigos 64. o e 65. o do Estatuto dos Funcionários bem 
como dos artigos 1. o , 3. o e 10. o do anexo XI do Estatuto — 
Violação do princípio «patere legem quam ipse fecisti» — Violação 
do princípio da igualdade de tratamento — Falta de fundamen­
tação
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